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Nas questões de 1 a 100, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA
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Com relação aos atos administrativos, assinale a opção correta. 

A A revogação do ato administrativo incide sobre ato inválido.

B A revogação do ato administrativo tem efeitos ex tunc.

C Somente a administração pública possui competência para

revogar os atos administrativos por ela praticados.

D O Poder Legislativo pode invalidar atos administrativos

praticados pelos demais poderes.

E O ato administrativo discricionário é insuscetível de exame

pelo Poder Judiciário.

��������


Assinale a opção correta acerca das autarquias.

A As autarquias são detentoras, em nome próprio, de direitos

e obrigações, poderes e deveres, prerrogativas e

responsabilidades.

B As autarquias são hierarquicamente subordinadas à

administração pública que as criou.

C As autarquias são criadas e extintas por ato do chefe do Poder

Executivo.

D Ao criar uma autarquia, a administração pública apenas

transfere a ela a execução de determinado serviço público,

permanecendo com a titularidade desse serviço.

E As autarquias não estão sujeitas ao controle externo do Poder

Legislativo.
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Assinale a opção correta no que concerne à responsabilidade civil

do Estado.

A Nos Estados absolutistas, negava-se a obrigação da

administração pública de indenizar os prejuízos causados

por seus agentes aos administrados, com fundamento no

entendimento de que o Estado não podia causar males ou

danos a quem quer que fosse (the king can do no wrong).

Segundo a classificação da doutrina, a teoria adotada nesse

período era a teoria do risco integral.

B Perante o transportado, a responsabilidade da transportadora

que exerça função pública sob concessão é contratual e

subjetiva.

C A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da

responsabilidade civil subjetiva para as autarquias.

D De acordo com a teoria da responsabilidade objetiva, o

Estado responde pelos danos causados por seus agentes a

terceiros, independentemente da prova de culpa ou da

demonstração do nexo causal.

E Uma sociedade de economia mista prestadora de serviço

público responderá por danos causados a terceiros

independentemente da prova de culpa.
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Considerando a desapropriação no ordenamento jurídico

brasileiro, assinale a opção correta.

A O procedimento da desapropriação compreende as fases

declaratória e executória. Na primeira, a declaração

expropriatória pode ser feita somente pelo Poder Executivo,

ao passo que a fase executória desenvolve-se apenas no

âmbito do Poder Judiciário.

B Depende de autorização do presidente da República a

desapropriação pelos estados, pelo Distrito Federal (DF) e

pelos municípios de ações ou cotas de empresas cujo

funcionamento dependa de autorização do governo federal e

se subordine à sua fiscalização.

C A declaração de utilidade pública não confere ao poder

público o direito de penetrar no bem, ainda que para fazer

verificações ou medições.

D A desapropriação de imóveis rurais é sempre de competência

da União.

E A lei não pode atribuir poder expropriatório a entidades da

administração indireta, visto que os únicos sujeitos ativos da

desapropriação são a União, o DF, os estados e os municípios.
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Francisco, presidente de determinada autarquia estadual,

contratou os serviços de vigilância da empresa Zeta, com

dispensa de licitação, argumentando que não havia tempo hábil

para realizar procedimento licitatório e que a autarquia não

poderia ficar sem aquele serviço. Posteriormente, descobriu-se

que a empresa Zeta pertencia a Carlos, amigo de Francisco, e que

a emergência alegada fora criada intencionalmente pelo próprio

agente público, que deixou de iniciar processo licitatório mesmo

ciente de que o contrato anterior estava prestes a vencer. Os

valores pagos à empresa Zeta eram 50% maiores que os preços

praticados no mercado. Descobriu-se, também, que Carlos

depositara valores em dinheiro nas contas de Francisco. Diante

desses fatos, o governador demitiu Francisco da presidência da

autarquia e o Ministério Público (MP) do estado denunciou-o,

juntamente com Carlos, por crimes de dispensa ilegal de licitação

e corrupção.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Francisco não poderá ser processado por improbidade

administrativa com base na Lei n.º 8.429/1992 porque, em

razão da demissão, não será considerado mais agente público.

B Carlos não pode ser sujeito passivo da ação de improbidade

administrativa de que trata a Lei n.º 8.429/1992.

C A ação de improbidade administrativa só poderá ser ajuizada

se ficar constatado prejuízo financeiro aos cofres públicos.

D A ação de improbidade administrativa poderá ser proposta

pelo MP ou pela pessoa jurídica interessada. Caso a ação seja

ajuizada pelo MP, a pessoa jurídica interessada poderá atuar

ao lado do autor da ação ou abster-se de contestar o pedido,

desde que isso se afigure útil ao interesse público.

E Caso os envolvidos procurem o MP ou os representantes da

pessoa jurídica lesada e proponham a recomposição dos

prejuízos causados, as partes poderão realizar transação com

o objetivo de extinguir a ação de improbidade administrativa.
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Assinale a opção correta com relação a contratos administrativos.

A Quando a administração celebra contratos administrativos,

as cláusulas exorbitantes existem implicitamente, ainda que

não expressamente previstas. Quando a administração celebra

contratos de direito privado, as cláusulas exorbitantes têm de

ser expressamente previstas, com base em lei que derrogue o

direito comum.

B Uma das peculiaridades do contrato administrativo é a

possibilidade de a administração rescindi-lo unilateralmente.

Porém, essa faculdade somente poderá ser exercida se houver

inadimplemento por parte da contratada.

C Caracteriza-se o fato do príncipe quando a administração,

como parte contratual, torna impossível a execução do

contrato ou provoca seu desequilíbrio econômico.

D Álea administrativa é todo acontecimento externo ao contrato,

estranho à vontade das partes, imprevisível e inevitável, que

causa um desequilíbrio muito grande, tornando a execução do

contrato excessivamente onerosa para o contratado.

E Entre as modalidades de contrato administrativo estão a

concessão de serviço público, o contrato de obra pública,

a permissão de uso de bem público e a autorização

administrativa.
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Acerca dos processos licitatórios, assinale a opção correta.

A Considera-se deserta a licitação quando nenhum dos

interessados é selecionado em decorrência de inabilitação ou

desclassificação.

B A modalidade de licitação denominada pregão, nos termos da

legislação vigente, somente pode ser adotada no âmbito da

União.

C É inexigível a licitação para a compra ou locação de imóvel

destinado ao atendimento das finalidades precípuas da

administração, desde que o preço seja compatível com o valor

de mercado.

D Na modalidade de licitação denominada pregão, caso o

licitante vencedor seja inabilitado, o pregoeiro deverá

declarar a licitação fracassada e realizar novo julgamento.

E Havendo interesse público superveniente, a administração

poderá deixar de firmar o contrato, ainda que o resultado da

licitação já tenha sido homologado.
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Considerando a legislação pertinente à propriedade, ao uso e

exploração de bens públicos, solo, subsolo e recursos hídricos,

assinale a opção correta.

A As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os

potenciais de energia hidráulica constituem propriedade

comum ao solo, para efeitos de exploração ou

aproveitamento.

B Aos estados pertencem as águas superficiais ou subterrâneas,

fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, nesse caso,

na forma da lei, as decorrentes de obras da União.

C As terras devolutas constituem bens públicos de uso comum.

D Todos os bens públicos são inalienáveis e estão fora do

comércio jurídico de direito privado.

E A afetação e a desafetação de um bem público devem ser

feitas de modo expresso, não se admitindo a forma tácita.
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Atividade da administração pública, expressa em atos

normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em

sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a

propriedade dos indivíduos, mediante ação ora fiscalizadora,

ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente aos

particulares um dever de abstenção (non facere), a fim de

conformar-lhes os comportamentos aos interesses sociais

consagrados no sistema normativo.

Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de direito

administrativo. Editora Malheiros. 20.ª ed., p. 787.

A definição objeto do fragmento de texto acima se refere ao

poder

A regulamentar.

B discricionário.

C de polícia.

D hierárquico.

E disciplinar.
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A respeito do direito administrativo, assinale a opção correta. 

A Os serviços públicos privativos do poder público não são

passíveis de concessão.

B Consórcio administrativo é o acordo de vontade entre duas ou

mais pessoas jurídicas públicas da mesma natureza e mesmo

nível de governo, constituído sob a forma de pessoa jurídica.

C O convênio entre entidades públicas e particulares é forma de

delegação de serviços públicos.

D As organizações sociais são pessoas jurídicas de direito

público, instituídas por iniciativa de particulares para

desempenhar serviços sociais não-exclusivos do Estado, com

incentivo e fiscalização do poder público, mediante vínculo

jurídico instituído por meio de parceria público-privada.

E Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF),

é inconstitucional a exigência de autorização legislativa para

a celebração de convênio ou consórcio.
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De acordo com a repartição de competências prevista na

Constituição Federal, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STF, é constitucional lei estadual

que disponha sobre o ensino de língua espanhola aos alunos

da rede pública do respectivo estado.

B Segundo a jurisprudência do STF, é constitucional lei estadual

que disponha sobre a utilização de película solar nos vidros

dos veículos.

C É competência privativa da União estabelecer e implantar

política de educação para a segurança do trânsito.

D Compete à União, aos estados, ao DF e aos municípios

legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio

histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.

E Compete privativamente à União legislar sobre direito

tributário e financeiro.
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A respeito do direito constitucional, assinale a opção correta.

A As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios poderão ser

alienadas mediante autorização do Congresso Nacional.

B Segundo a jurisprudência do STF, dispositivo de constituição

estadual que confira independência funcional aos procuradores

estaduais é inconstitucional por ferir a Constituição Federal. 

C A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,

conforme os ditames da justiça social, sendo vedado o tratamento

diferenciado a empresas de pequeno porte, ainda que constituídas

sob as leis brasileiras e com sede e administração no país.

D O MP é instituição essencial à função jurisdicional do Estado,

incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus,

dos necessitados.

E O STF poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de

dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre

matéria constitucional e infraconstitucional, aprovar súmula que,

a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito

vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à

administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual

e municipal, bem como proceder à sua revisão ou ao seu

cancelamento, na forma estabelecida em lei.
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Ainda acerca do direito constitucional, assinale a opção correta.

A Compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgar as causas e

os conflitos entre a União e os estados, a União e o DF, ou entre

uns e outros, incluindo as respectivas entidades da administração

indireta.

B Compete ao STF a homologação de sentenças estrangeiras e a

concessão de exequátur às cartas rogatórias.

C Compete ao STF julgar as causas em que forem partes Estado

estrangeiro ou organismo internacional de um lado e, do outro,

município ou pessoa residente ou domiciliada no país.

D Compete ao STJ julgar o mandado de injunção, quando a

elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão,

entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta,

excetuados os casos de competência do STF e dos órgãos da

justiça militar, da justiça eleitoral, da justiça do trabalho e da

justiça federal.

E Ao Conselho Nacional de Justiça, que funcionará junto ao STJ,

cabe a supervisão administrativa e orçamentária da justiça federal

de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema e com

poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante.
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Segundo a jurisprudência do STF e o ordenamento jurídico brasileiro,

assinale a opção correta.

A É possível, por meio da reclamação, impugnar a aplicação ou a

rejeição, por parte da administração ou do Poder Judiciário, de

lei de teor idêntico àquela que já foi objeto do controle de

constitucionalidade no STF, requerendo-se a declaração incidental

de sua inconstitucionalidade, ou de sua constitucionalidade,

conforme o caso.

B As leis municipais que violem dispositivos da Constituição Federal

poderão ser objeto de controle abstrato no STF.

C A medida cautelar concedida em ação direta de

inconstitucionalidade (ADI) não tem efeito vinculante, visto que

precária e provisória.

D Caso o partido político autor de ADI perca sua representação no

Congresso Nacional no curso do julgamento da ação, o processo

será extinto sem julgamento do mérito.

E É obrigatória a intervenção do Ministério Público na ADI. Se o

procurador-geral da República for o autor da ação, será nomeado

um outro membro do Ministério Público para atuar como custos

legis.
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Assinale a opção correta acerca da argüição de

descumprimento de preceito fundamental.

A Qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do poder

público pode propor argüição de descumprimento de

preceito fundamental.

B Atos de particular que descumpram preceito

constitucional fundamental, em detrimento de direito

subjetivo, estão sujeitos ao controle por meio de

argüição de descumprimento de preceito fundamental.

C Não se admite a argüição de descumprimento de preceito

fundamental quando a controvérsia for fundada em ato

normativo anterior à Constituição Federal.

D Considerar-se-á procedente ou improcedente a argüição

de descumprimento de preceito fundamental se em um

ou em outro sentido se tiverem manifestado pelo menos

dois terços dos ministros.

E O controle da constitucionalidade, em abstrato, das leis

municipais pode ser feito pelo STF por meio de argüição

de descumprimento de preceito fundamental.
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Assinale a opção correta a respeito de direito constitucional.

A As imunidades de deputados ou senadores não

subsistirão durante o estado de sítio.

B Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso

Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual

foi convocado. Assim, havendo medidas provisórias

em vigor na data de convocação extraordinária do

Congresso Nacional, estas não poderão ser votadas.

C A deliberação de cada uma das casas do Congresso

Nacional sobre o mérito das medidas provisórias

dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus

pressupostos constitucionais.

D Desde a expedição do diploma, os membros do

Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em

flagrante de crime inafiançável, nem processados

criminalmente sem prévia licença de sua Casa.

E As medidas provisórias terão sua votação iniciada em

qualquer das casas legislativas.
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No referente ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ),

assinale a opção correta.

A O CNJ é órgão do Poder Judiciário com poder

jurisdicional em todo o território nacional.

B As decisões do CNJ fazem coisa julgada formal e

material.

C Ao CNJ cabe rever, em grau de recurso, as decisões

jurisdicionais dos membros do Poder Judiciário.

D Os atos do CNJ estão sujeitos ao controle jurisdicional

do STF.

E Nos crimes de responsabilidade, os membros do CNJ são

julgados perante o STF.
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Quanto às atribuições e competências do STF, assinale a opção

correta.

A Compete ao STF julgar ação popular ajuizada contra o

presidente da República.

B Na ADI, a causa de pedir pode ser desconsiderada ou suprida

por outra, conforme jurisprudência do STF.

C Segundo a jurisprudência dominante, compete ao STF julgar

habeas corpus impetrado contra decisão de relator que, em

habeas corpus requerido a tribunal superior, denegue liminar.

D Segundo a jurisprudência dominante, compete ao STF julgar

mandado de segurança contra ato de ministro de Estado no

exercício de competência delegada pelo presidente da

República.

E Segundo a jurisprudência dominante, compete ao STF julgar

mandado de segurança impetrado contra ato do Tribunal

Superior Eleitoral.
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Quanto aos direitos fundamentais, assinale a opção correta.

A A Constituição de 1937 trouxe, como inovação, diversos

direitos sociais relativos aos trabalhadores, os quais não eram

previstos nas constituições anteriores.

B Direitos fundamentais como o princípio da legalidade, a

livre manifestação do pensamento, a liberdade religiosa,

o princípio da reserva legal, a independência judicial, o

princípio do juiz natural, a individualização da pena, a

liberdade de profissão e o direito de petição somente surgiram

no ordenamento jurídico brasileiro, de forma expressa, na

Constituição Federal de 1988.

C Em regra, as normas constitucionais que prescrevem direitos

fundamentais têm eficácia contida e dependem de

regulamentação.

D A teoria jusnaturalista fundamenta os direitos humanos em

uma ordem superior universal, imutável e inderrogável.

Segundo essa teoria, os direitos humanos não são criações dos

legisladores, tribunais ou juristas e, conseqüentemente, não

podem desaparecer da consciência dos homens.

E A noção de direitos fundamentais é contemporânea ao

surgimento da idéia de constitucionalismo, que permitiu

insculpir um rol mínimo de direitos humanos em um

documento escrito, derivado diretamente da vontade popular.
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Com relação aos princípios interpretativos das normas

constitucionais, assinale a opção correta.

A Segundo o princípio do efeito integrador, na resolução de

problemas jurídico-constitucionais, deverá ser dada maior

primazia aos critérios favorecedores da integração política e

social, bem como o reforço da unidade política.

B De acordo com o princípio da eficiência ou da efetividade, na

resolução de problemas constitucionais, deve-se dar primazia

aos direitos do Estado.

C Segundo o princípio da conformidade funcional, deve o

intérprete harmonizar os bens jurídicos em conflito, de modo

a evitar o sacrifício de uns em relação aos outros.

D O princípio da força normativa da Constituição estabelece que

o intérprete deve ater-se ao que consta do texto das normas

constitucionais.

E Segundo o princípio da unidade da Constituição, uma

constituição não deve ser interpretada a partir de valores e

princípios contidos em outras constituições.
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Considerando que um estado da Federação resolva instituir a

cobrança de um valor para a realização de fiscalização em

estabelecimentos comerciais que possuem instalações sanitárias,

assinale a opção correta.

A A cobrança do serviço a ser prestado pelo ente público tem

natureza de tarifa.

B A instituição da referida cobrança poderá ser feita por meio

de decreto, uma vez que se trata de preço público.

C Trata-se, no caso, de taxa de serviço, uma vez que a

fiscalização a ser feita nos estabelecimentos terá caráter

efetivo e específico.

D Trata-se, no caso, de cobrança de um tributo, da espécie taxa,

o qual, por essa razão, só poderá ser instituído por lei.

E A cobrança a ser instituída tem natureza de preço público,

uma vez que deverá resultar de uma relação contratual.
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Os serviços públicos justificadores da cobrança de taxas são

considerados específicos quando

A a sua utilização pode ser individualizada.

B são divisíveis e de utilização compulsória.

C há necessidade de os moradores de um bairro, por exemplo,

se unirem para usufruir desses serviços.

D podem ser usufruídos a qualquer título.

E o contribuinte, ao pagar a taxa relativa a seu imóvel, sabe por

qual serviço está recolhendo o tributo.
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O governador de um estado da Federação decidiu, para

atrair mais investimentos para o seu estado, promover uma

política de incentivos fiscais, por meio da concessão de créditos

presumidos no recolhimento do ICMS.

Com base na situação hipotética apresentada acima, assinale a

opção correta acerca das normas que regem as renúncias de

receitas.

A O estado poderá instituir a referida política de incentivos após

aprovação de lei com essa finalidade, sem necessidade de

deliberação entre os demais estados e o DF.

B Esse estado poderá implantar a política fiscal por meio de

decreto, pelo qual a concessão para cada contribuinte será

feita administrativamente mediante contrato.

C Qualquer subsídio ou incentivo fiscal depende única e

exclusivamente da vontade do governo de cada estado e,

portanto, a referida política de incentivos fiscais poderá ser

implantada por meio de portaria.

D Qualquer renúncia de receita deverá constar das leis

orçamentárias e a política proposta somente poderá ser

implantada após deliberação entre os estados e o DF.

E O ICMS é o único tributo que, para sua renúncia, independe

de deliberação entre os estados e o DF.
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Com a finalidade de aprimorar a legislação estadual

específica do ICMS, principalmente no que se refere à forma pela

qual são concedidos e revogados os benefícios fiscais, as isenções

e outras outorgas para esse tributo, o Poder Legislativo de uma

localidade aprovou a alteração de vários dispositivos constantes

da lei complementar federal que regulamenta a matéria.

Considerando a situação hipotética apresentada acima, assinale

a opção correta.

A A legislação estadual aprovada é constitucional, porque o

assunto é de competência exclusiva do estado.

B A legislação aprovada é inconstitucional, uma vez que a Casa

legislativa não poderia aprovar lei específica para tratar de

assunto referente a benefício fiscal concedido a nenhum

tributo.

C A lei aprovada é inconstitucional, uma vez que somente lei

complementar federal, por imposição constitucional, pode

regulamentar os benefícios fiscais a serem concedidos ao

ICMS.

D O benefício fiscal concedido ao ICMS é constitucional, pois

a matéria é de competência concorrente entre o estado e os

municípios.

E É constitucional a alteração legislativa aprovada, desde que

haja previsão dessa competência na lei complementar

estadual.
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Na elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), foi incluída a

contratação de operações de crédito por antecipação de receita.

A partir dessa informação, assinale a opção correta.

A A Constituição Federal prevê que só podem constar da LOA

dispositivos acerca da previsão da receita e da fixação da

despesa, sem exceção.

B A proibição de que a LOA contenha dispositivos estranhos à

previsão da receita e à fixação da despesa recai, inclusive,

sobre os créditos suplementares.

C A contratação de operações de crédito, desde que não seja por

antecipação de receita, pode constar da LOA.

D Os créditos suplementares e as operações de crédito, inclusive

aquelas provenientes de antecipação de receita, não estão

incluídos na proibição de que a LOA cuide apenas da

previsão da receita e da fixação da despesa.

E A LOA é peça de ficção jurídica e, como tal, aceita qualquer

dispositivo.
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

A é de iniciativa do Poder Legislativo.

B tem o objetivo, entre outros, de orientar a elaboração do plano

plurianual e da LOA.

C compreende as metas e prioridades da administração pública,

excluindo as despesas de capital para o exercício financeiro

subseqüente.

D dispõe sobre alteração na legislação financeira.

E tem o objetivo, entre outros, de estabelecer a política de

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.
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O governo de um estado da Federação estuda a concessão de

aumento de remuneração a seus servidores públicos. Nessa

situação hipotética, a concessão do aumento só poderá ser

efetivada se houver

A lei específica prevendo o aumento e devidamente aprovada

na Casa legislativa, independentemente de previsão

orçamentária.

B prévia dotação orçamentária para atender à despesa com

pessoal, mesmo que esta não tenha sido prevista na LDO.

C dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de

despesa de pessoal e autorização específica na LDO,

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia

mista que não necessitam dessa autorização.

D dotação orçamentária suficiente para atender à despesa de

pessoal e autorização específica na LDO, mesmo quando se

tratar de empresas públicas.

E apenas previsão específica na LDO, uma vez que a dotação

orçamentária depende da previsão estipulada na LOA.

��������
�

Assinale a opção correta acerca dos benefícios fiscais.

A A concessão de qualquer benefício de natureza tributária

depende somente de uma decisão política e da aprovação de

lei específica que preveja a medida.

B A concessão de remissão de determinado tributo não se

enquadra no conceito de renúncia de receita.

C O benefício fiscal da diminuição de alíquota normal do ICMS

não é considerado renúncia de receita, uma vez que essa

medida atrai mais empresas para a legalidade e, com isso,

aumenta a arrecadação.

D O estado deverá observar diversas regras para a concessão

de renúncia de receita, especialmente a que impõe que a

concessão desse benefício esteja acompanhada de estimativa

de impacto orçamentário-financeiro e atenda ao disposto na

LDO.

E Por atender condições individuais de seus benefícios, a

isenção concedida em caráter não-geral não é considerada

uma forma de renúncia de receita.
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Acerca das normas referentes ao Sistema Tributário Nacional,

assinale a opção correta.

A Cabe a lei complementar estabelecer normas gerais em

matéria de legislação tributária.

B A lei complementar estabelece normas gerais acerca do

crédito tributário, fazendo que os estados, caso queiram

alterá-las, aprovem lei específica nesse sentido.

C O lançamento tributário, a prescrição e a decadência podem

ser regulamentados pelos estados, sem necessidade de se

observarem as regras gerais dispostas na lei complementar

federal.

D A lei complementar estabelece normas gerais a respeito do

adequado tratamento tributário a ser dado à comercialização

de produtos pelas sociedades de economia mista.

E Lei complementar deve dispor acerca da definição de tributos,

suas espécies e fatos geradores, mas não, acerca da definição

de bases de cálculo.
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Acerca da obrigação tributária, assinale a opção correta.

A É excluída pela isenção.

B É principal quando decorre da legislação tributária.

C As obrigações acessórias decorrem de penalidade prevista no

julgamento administrativo.

D A acessória converte-se em principal.

E É acessória quando decorre do fato gerador.
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Um contribuinte, tendo de prestar declarações à autoridade

administrativa tributária, o fez desobedecendo ao prazo e à forma

previstos na legislação vigente.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta

acerca da modalidade de lançamento desse ato do referido

contribuinte.

A O contribuinte estará sujeito ao lançamento por homologação.

B Deverá ser realizado o autolançamento.

C Essa é a única situação em que o lançamento é efetuado e

revisto de ofício pela autoridade administrativa.

D A administração deve utilizar o lançamento misto ou por

declaração.

E A hipótese levantada é a de lançamento direto ou de ofício.
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Assinale a opção correta acerca do instituto tributário

denominado parcelamento.

A O parcelamento é causa de extinção do crédito tributário.

B O parcelamento é causa de suspensão da obrigação tributária.

C Ao parcelamento aplicam-se, subsidiariamente, as normas

relativas à anistia.

D O parcelamento do crédito tributário será concedido na forma

e na condição estabelecidas em lei específica.

E O parcelamento suspende o crédito tributário, mas não pode

ser concedido por lei específica do estado da Federação.

����������

Assinale a opção correta acerca do instituto tributário do

pagamento de certo crédito tributário.

A Quando o pagamento é realizado parcialmente, importa em

presunção de pagamento das prestações em que se

decomponha.

B Quando o pagamento é total, importa em presunção de

pagamento de todos os outros créditos.

C Quando o pagamento é total, não importa em presunção de

pagamento de outros créditos, mas apenas de créditos

referentes a outros tributos.

D Quando o pagamento é parcial, importa na presunção de

pagamento de créditos referentes a outros tributos.

E Quando o pagamento é total, não importa na presunção de

pagamento de outros créditos referentes ao mesmo tributo ou

a outros.
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A fazenda pública de um estado da Federação, ao realizar

a inscrição do crédito tributário na dívida ativa, não fez constar

do termo de inscrição o domicílio conhecido do devedor.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta

acerca da omissão de requisito legal no termo de inscrição

mencionado.

A A hipótese de omissão de requisito legal no termo de

inscrição de crédito tributário na dívida ativa é causa de

nulidade absoluta.

B Qualquer omissão de requisito legal no termo de inscrição de

crédito tributário na dívida ativa pode ser sanada, desde que

essa falha seja sanada até a decisão de primeira instância.

C A omissão de requisitos legais no termo de inscrição de

crédito tributário na dívida ativa é passível de ser sanada, a

qualquer tempo.

D Considerando-se a omissão identificada como causa de

nulidade, esta não poderá ser sanada.

E O termo de inscrição, por ser ato administrativo, não está

sujeito a nulidade absoluta e, portanto, poderá ser alterado a

qualquer tempo.
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Acerca da responsabilidade penal da pessoa jurídica, assinale a

opção correta.

A A responsabilidade penal da pessoa jurídica exclui a das

pessoas naturais, o que implica a impossibilidade de dirigir

denúncia contra a pessoa jurídica sempre que descoberta co-

autoria ou participação indireta das pessoas naturais.

B Pessoas com personalidade judiciária, mas sem personalidade

jurídica, estão sujeitas à responsabilidade penal da pessoa

jurídica, norma que não atinge pessoas de direito público.

C A culpabilidade e a posterior penalização das pessoas

jurídicas não são contempladas no sistema penal brasileiro,

que considera que a pessoa jurídica pensa por meio das

pessoas que a compõem, tendo vontade própria e ânimo de

delinqüir, mas não tendo meios próprios para fazê-lo.

D A responsabilidade penal da pessoa jurídica não exclui a das

pessoas naturais, de modo que a denúncia pode ser dirigida

apenas contra a pessoa jurídica caso não se descubra a autoria

ou participação das pessoas naturais, podendo, também, ser

direcionada contra todos.

E A massa falida, o espólio dos bens deixados pelo falecido e a

sociedade de fato podem ser responsabilizados e penalizados.
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A desafetação é o fato ou manifestação de vontade do poder

público, mediante o qual o bem de domínio público é subtraído

à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado

do Estado ou do administrado. Quanto às unidades de

conservação, é correto afirmar que a desafetação 

A ou redução de limites pode ser feita mediante lei municipal ou

medida provisória.

B que não implique redução de limites pode ser instituída por

portaria.

C que não implique redução de limites pode ser feita por

decreto.

D ou redução de limites pode ser feita por decreto.

E ou redução dos limites de uma unidade de conservação só

pode ser feita mediante lei.
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A respeito dos princípios da prevenção e da precaução, assinale

a opção correta.

A O princípio da prevenção é aplicado nos casos em que os

impactos ambientais já são conhecidos, e o princípio da

precaução somente é aplicado nos casos em que os danos são

conhecidos, porém dificilmente mensurados.

B O princípio da precaução destina-se ao controle das

atividades privadas, enquanto o princípio da prevenção

aplica-se às ações do poder público.

C Ambos os princípios incidem sobre a conduta lesiva ao meio

ambiente perpetrada pelo poluidor-pagador nas atividades que

produzam impacto sobre a biodiversidade, mas apenas o

princípio da precaução atinge a produção de alimentos, de

fármacos e de material produzido por animais clonados e

plantas transgênicas, já que essas atividades estão reguladas

pelo biodireito e não, pelo direito ambiental.

D O princípio da precaução apenas estende o conceito de

prevenção aos ditames da dita sociedade de risco, o que

significa que se deve precaver contra todos os possíveis

desdobramentos de atividades que causem impactos

ambientais já conhecidos e mensurados pela ciência.

E O princípio da prevenção é aplicado nos casos em que os

impactos ambientais já são conhecidos, e o princípio da

precaução aplica-se àqueles em que o conhecimento científico

não pode oferecer respostas conclusivas sobre a inocuidade

de determinados procedimentos.
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O princípio do meio ambiente ecologicamente equilibrado é

tratado na Constituição Federal como

A uma norma programática cuja efetividade fica condicionada

ao progresso econômico e à distribuição de renda.

B um direito fundamental da pessoa humana, direcionado ao

desfrute de condições de vida adequadas em um ambiente

saudável.

C um princípio geral de alcance limitado e restrito às áreas de

proteção ambiental.

D um direito difuso, mas não-exigível, em função de sua

generalidade, inconsistência e definição imprecisa.

E um direito social, coletivo e transgeracional cuja efetividade

é ampla, irrestrita e incondicionada e cujo alcance estende-se

a todas as formas de vida.
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Há alguns anos, era comum a visão de que as preocupações com

o meio ambiente prejudicariam o crescimento e a industrialização

dos países em desenvolvimento. À época, a prioridade era a

aceleração do crescimento econômico, e acreditava-se que as

externalidades negativas, equivalentes ao custo ambiental

resultante da degradação ocorrida nesse processo produtivo,

seriam neutralizadas com o progresso dessas nações. No que

concerne a esse assunto, a Constituição Federal.

A impõe uma série de medidas que restringem o direito à

propriedade, à livre iniciativa e à livre expressão,

condicionando o exercício desses direitos ao princípio do

desenvolvimento sustentável.

B posiciona-se em favor do desenvolvimento econômico, já que

não há progresso sem produção de algum impacto negativo

ao meio ambiente e que o enquadramento nos padrões de

desenvolvimento sustentável só é possível às nações

desenvolvidas.

C assume que o princípio do desenvolvimento ambientalmente

sustentável é passível de interpretações divergentes e,

portanto, mostra-se inaplicável no controle das atividades

produtivas das grandes e médias empresas.

D incluiu o princípio do poluidor-pagador como direito

fundamental e garantia constitucional da iniciativa privada.

E incluiu o princípio da defesa do meio ambiente na ordem

econômica, demonstrando, com isso, que o desenvolvimento

não pode estar dissociado da proteção ambiental, já que ele

sempre gera algum tipo de impacto ao meio ambiente. 
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Segundo a lei, unidades de conservação ambiental são

A espaços territoriais e seus recursos socioambientais,

incluindo-se as águas jurisdicionadas, com características

naturais relevantes, legalmente instituídos pelo poder público

com objetivos de conservação e com limites definidos, sob

regime especial de administração, aos quais se aplicam

garantias adequadas de proteção.

B espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo-se as

águas jurisdicionais, com características hidrossolúveis

relevantes, legalmente outorgados pelo poder público com

objetivos de preservação e com limites definidos, sob regime

especial de administração, aos quais se aplicam garantias

adequadas de proteção.

C espaços ambientais e seus recursos naturais, incluindo-se as

águas jurisdicionais, com características hídricas relevantes,

legalmente instituídos pelo poder público com objetivos de

preservação e com limites definidos, sob regime especial de

administração, aos quais se aplicam garantias adequadas de

proteção.

D espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo-se as

águas jurisdicionais, com características naturais relevantes,

legalmente instituídos pelo poder público com objetivos de

conservação e com limites definidos, sob regime especial de

gestão participativa, aos quais se aplicam garantias adequadas

de proteção, acessibilidade restrita e utilização condicionada.

E espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo-se as

águas jurisdicionais, com características naturais relevantes,

legalmente instituídos pelo poder público com objetivos de

conservação e com limites definidos, sob regime especial de

administração, aos quais se aplicam garantias adequadas de

proteção.
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Área de preservação permanente é uma área

A coberta por vegetação nativa, com a função ambiental de

preservar os recursos hídricos, o patrimônio histórico, a

estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da

fauna e da flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das

populações humanas.

B coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e da

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humanas.

C coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

geográfica, a biodiversidade, o fluxo transgênico da fauna e

da flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das

populações humanas.

D coberta ou não por vegetação nativa, com as funções

ambientais de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a

estabilidade geológica, a biodiversidade e o fluxo atmosférico

dos gases nobres; proteger o solo e assegurar o bem-estar das

populações humanas.

E coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

hidrológica, a biodiversidade, o fluxo gênico do clima,

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humanas.
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Acerca do direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Em um contrato em que as partes estipularam cláusula penal

para o caso de descumprimento total ou do retardamento da

obrigação, se ocorrer o inadimplemento, o credor pode, ao

recorrer às vias judiciais, exigir o recebimento da multa e o

cumprimento da obrigação. 

B Nas obrigações de dar coisa incerta, se a coisa a ser entregue

ainda não tiver sido individualizada e se ocorrer perda ou

deterioração da coisa, o devedor pode exonerar-se da

obrigação, quando essa perda ou deterioração tenha se dado

por caso fortuito ou força maior. 

C A cessão de crédito é um negócio jurídico por meio do qual

o credor transmite total ou parcialmente o seu crédito a

terceiro, com expressa anuência do devedor, o que acarreta a

extinção da relação obrigacional primitiva com esse devedor.

Para que seja eficaz em relação a terceiros, a cessão deve ser

celebrada mediante instrumento público. 

D Tratando-se de obrigação de dar coisa certa e incerta ou de

dívida fiscal, sendo duas pessoas reciprocamente credora e

devedora, as duas obrigações se extinguem, até onde se

compensarem e independentemente da vontade do credor, se

as dívidas se originarem da mesma causa. 

E Novação é a extinção de uma obrigação mediante a

constituição de nova obrigação, que substitui a anterior. Se a

obrigação é solidária, a novação celebrada entre o credor e

apenas um dos devedores exonera os demais, de modo que

somente sobre os bens do que contrair a nova obrigação

remanescem as garantias do crédito novado. 
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A respeito das pessoas naturais e jurídicas, assinale a opção

correta.

A Os direitos de personalidade têm por finalidade proteger as

qualidades e os atributos essenciais da pessoa humana, de

forma a impedir que os mesmos possam ser apropriados ou

usados por outras pessoas que não os seus titulares. Esses

direitos não possuem valoração econômica, ou seja, são

extrapatrimoniais, embora, em caso de lesão à dignidade da

pessoa humana, possam surtir efeitos patrimoniais

consistentes na reparação por dano moral. 

B O patrimônio da sociedade é distinto do pertencente aos

sócios. Assim, são impenhoráveis os bens particulares dos

sócios pelas dívidas da sociedade, salvo quando constar do

ato constitutivo da sociedade que os sócios têm

responsabilidade subsidiária pelas dívidas sociais. Nessa

hipótese, por ocorrer a confusão patrimonial, o juiz

determinará a extinção da personalidade jurídica,

respondendo os sócios pelas dívidas da sociedade.

C Se a pessoa natural possuir diversas residências de vivência

sucessivas, será considerada seu domicílio qualquer uma

dessas residências ou o local onde essa pessoa for encontrada.

Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares

diferentes, será considerada sua sede, para quaisquer atos

praticados em nome da sociedade, o seu domicílio. 

D Define-se associação como a união de pessoas que se

organizam com finalidades econômica e lucrativa, que aufira

rendas para o custeio de suas finalidades e para remunerar os

serviços prestados pelos associados. 

E Ter plena capacidade de direito significa ter aptidão para

exercer por si mesmo os direitos da vida civil, sem assistência

ou representação. Sendo assim, toda pessoa que tem aptidão

para adquirir direitos é hábil para gozá-los e exercê-los por si

mesmo.
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Quanto aos contratos, assinale a opção correta.

A Nos contratos onerosos ou gratuitos, o alienante responde

pela evicção. Essa responsabilidade depende de cláusula

expressa, na qual as partes podem convencionar, ainda, o seu

reforço ou diminuição, sendo que, no caso de evicção parcial,

não sendo esta considerável, o alienante pode escolher entre

a rescisão contratual e a retenção da coisa com a restituição

proporcional do preço.

B Se o contrato de prestação de serviço for omisso quanto à

retribuição devida ao prestador de serviço e houver

discordância das partes quanto à remuneração, a sua fixação

será feita por meio de arbitramento, que atenderá aos

costumes locais, ao tempo e à qualidade do serviço prestado.

C Se, no contrato, as partes convencionarem arras penitenciais,

a inexecução do contrato faculta à parte inocente pedir

indenização suplementar, se provar que seu prejuízo foi maior

que o valor das arras, e exigir a devolução da quantia paga,

corrigida monetariamente. 

D O mandato em causa própria extingue-se com a revogação ou

com a morte do outorgante. Se a cláusula for condição do

negócio, ou tiver sido estipulada no interesse do mandatário,

a revogação será eficaz, mas o mandante responderá por

perdas e danos. 

E A fiança prestada por duas ou mais pessoas para garantir o

cumprimento de contrato acarreta a solidariedade entre

fiadores e devedor principal. Assim, se o devedor principal

não pagar o débito, poderá o credor executar tanto os fiadores

quanto o devedor principal e, se forem penhorados bens de

todos, os fiadores terão o direito de exigir que o bem do

devedor principal seja leiloado primeiro. 
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Em relação ao direito das coisas, assinale a opção correta. 

A O usufruto é constituído intuito personae, ou seja, é

intransferível, seja entre vivos ou por causa de morte. Assim,

se for vitalício e constituído em favor de duas pessoas, se

extinguirá, em sua totalidade, com o falecimento de um dos

usufrutuários, restabelecendo-se, assim, a propriedade plena

do nu-proprietário. 

B Para a concessão do direito real de servidão de trânsito, exige-

se que os dois imóveis sejam contíguos, pertencentes ou não

ao mesmo dono, e que o imóvel dominante seja encravado, ou

seja, que não possua saída pela via pública, fonte ou porto.

A servidão é contínua quando esse direito só se exterioriza

com o ato humano de transitar pelo prédio serviente.

C Composse é modalidade de posse exercida

concomitantemente por mais de um titular sobre o mesmo

bem que se encontra em estado de indivisão. Nesse caso, cada

possuidor terá uma parte ideal, já que não se determina qual

parcela compete a cada um. 

D O proprietário de um imóvel hipotecado não poderá aliená-lo

sem quitar o crédito hipotecário, sendo, inclusive, cláusula

válida e obrigatória, no referido contrato, a proibição de o

proprietário alienar o imóvel hipotecado.

E O direito de uso conferido a uma pessoa transfere-se, por

morte do usuário, aos seus sucessores, obedecida a ordem de

vocação hereditária. 
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Acerca dos fatos jurídicos, assinale a opção correta.

A Configura-se o estado de perigo quando uma pessoa, por

inexperiência, ou sob premente necessidade, obriga-se a

prestação manifestamente desproporcional ao valor da

prestação oposta, gerando lucro exagerado ao outro

contratante. Nessa situação, a pessoa pode demandar a

nulidade do negócio jurídico, dispensando-se a verificação de

dolo ou má-fé da parte adversa. 

B A fraude contra a execução é um defeito do negócio jurídico,

caracterizando-se como vício de consentimento e viciando,

como conseqüência, a declaração de vontade dos partícipes

do negócio jurídico. 

C A simulação relativa é um vício social que acarreta a nulidade

do negócio jurídico, que não pode subsistir, mesmo que seja

válido na substância e na forma.

D O negócio jurídico realizado com infração a norma de ordem

pública, mesmo depois de declarado nulo por sentença

judicial, por se tratar de direito patrimonial e, portanto,

disponível, pode ser ratificado pelas partes, convalidando-se,

assim, o ato negocial. 

E A reserva mental caracteriza-se pela não-coincidência entre

a vontade real e a declarada, com o propósito de enganar a

outra parte. Se for desconhecida pelo destinatário, a

manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja

feito a reserva mental de não querer o que manifestou. 
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No que concerne ao direito de empresa, assinale a opção correta.

A As sociedades simples e as empresárias têm por objeto social

a exploração e o desenvolvimento de atividade econômica

com organização profissional, voltada à produção ou

circulação de bens ou serviços. Essas sociedades podem ou

não ter personalidade jurídica. 

B Em caso de dissolução irregular de uma sociedade limitada,

com capital integralizado, a responsabilidade dos sócios pelo

pagamento de obrigações assumidas com terceiros em nome

da pessoa jurídica é pessoal e limitada à sua cota de

participação na sociedade, ou seja, cada sócio responde pela

parcela do capital que integralizar. 

C O estabelecimento empresarial, por ser o conjunto de bens

necessários ao exercício da empresa, não pode ser usado

como garantia de credores, pois a sua alienação, ainda que

parcial, implica a dissolução da sociedade ou a perda do valor

agregado.

D As sociedades institucionais, ou seja, aquelas cujo ato

regulamentar é o estatuto social, são sociedades de capital, em

relação às quais vige o princípio da livre circulabilidade da

participação societária. Nessas sociedades, as ações são

sempre penhoráveis por dívida de sócio, e a morte de um dos

sócios não autoriza a dissolução parcial, seja a pedido dos

sobreviventes ou dos sucessores. 

E A sociedade em conta de participação é formada por dois

tipos de sócios: o ostensivo e o oculto. Essa sociedade, que

pode adotar como firma o nome do sócio ostensivo, adquire

personalidade jurídica com o registro de seu contrato social,

e a responsabilidade dos sócios limita-se a sua participação

societária.
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A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta. 

A O ato praticado com abuso de poder, mesmo quando não

causa dano à vítima, resulta no dever de indenizar, em virtude

da violação a dever de conduta.

B As pessoas jurídicas de direito privado, quaisquer que sejam

a sua natureza e os seus fins, respondem objetivamente pelos

atos de seus dirigentes, administradores e empregados ou

prepostos que, nessa qualidade, causem dano a outrem. 

C A responsabilidade daquele que provocar acidente por

exercício de atividade de risco é objetiva, independentemente

de conduta do agente provocador ou da vítima e da

demonstração do nexo de causalidade entre a conduta

perigosa e o dano por ela causado. 

D A fixação judicial do valor da indenização a título de danos

morais está vinculada ao prejuízo experimentado e

demonstrado pela vítima. Para a sua adequada fixação,

consideram-se o poder econômico do réu e o caráter

educativo da sanção. 

E Se, em um acidente, um dos envolvidos é o veículo de uma

empresa de transporte coletivo, portanto, prestadora de

serviços públicos, independentemente da culpa do motorista

ou da vítima, a empresa responderá objetivamente pelos

danos causados no acidente. 
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Assinale a opção correta relativamente a prescrição e decadência.

A Não corre o prazo de decadência contra os que, mesmo por causa

transitória, não puderem exprimir sua vontade. 

B A prescrição e a decadência podem ser interrompidas mais de uma vez,

desde que por motivos diferentes, sendo que a prescrição intercorrente

pode ser interrompida ilimitadamente. 

C A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários

sempre aproveitará aos demais. No entanto, a interrupção operada

contra o devedor principal não atinge o fiador, a favor do qual continua

a correr a prescrição. 

D Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode

alegá-la em qualquer grau de jurisdição, inclusive em sede de recursos

extraordinário ou especial, podendo, ainda, o juiz suprir, de ofício, a

alegação.

E O prazo da prescrição da pretensão indenizatória da vítima, decorrente

de fato a ser apurado no juízo criminal, flui independentemente da

respectiva sentença criminal definitiva.
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Com relação à ação e aos pressupostos processuais, assinale a opção

correta.

A Se aplicar o princípio da instrumentalidade do processo, o juiz pode

apreciar o mérito da ação mesmo que não estejam presentes as

condições dessa ação. 

B Enquanto não proferida a sentença de mérito, o exame dos pressupostos

processuais pode ser feito, em qualquer tempo do processo, pelo juízo

de primeiro grau, mas não pelo de segundo grau, o que caracterizaria

supressão de instância. 

C Ocorre o concurso de ações quando, para fazer valer um mesmo direito

em juízo, se verifica a coexistência de ações à disposição e à escolha do

autor.

D Será julgada improcedente a pretensão do autor quando não se

encontrar presente a possibilidade jurídica do pedido. Nesse caso, o

pedido do autor é juridicamente impossível porque o direito material

não o ampara. 

E O interesse de agir, um dos pressupostos processuais, pode ser

corretamente definido como a necessidade da tutela jurisdicional para

evitar ameaça ou lesão do direito, ou, ainda, como a necessidade de

invocar a prestação jurisdicional. 
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Assinale a opção correta acerca do litisconsórcio, da assistência e da

intervenção de terceiros.

A A denunciação da lide é ato exclusivo do réu, por meio do qual chama

a juízo um terceiro que deve responder a ação juntamente com ele, em

litisconsórcio passivo necessário, para que, caso vencido na demanda,

possa exercer o direito de regresso contra o denunciado. 

B A oposição é admissível em todos os procedimentos, inclusive na

execução, quando o terceiro defende sua posse sobre bens imóveis

apreendidos judicialmente, como nos casos de penhora e arresto.

C O mero detentor, quando demandado sobre a posse, pode nomear à

autoria o legítimo possuidor, visando a transferi-lo à posição de réu, e

pode também fazer a denunciação da lide do possuidor indireto, com o

escopo de garantir direito regressivo, no caso de condenação. 

D No caso de litisconsórcio unitário, todos os litisconsortes são

considerados litigantes distintos. Dessa forma, a defesa de um não

beneficia os outros, uma vez que a sentença, embora proferida no

mesmo processo, pode ser diferente para cada um dos litisconsortes, e

o recurso interposto por um dos litisconsortes não aproveita aos outros.

E Na assistência litisconsorcial, o assistente é considerado litigante

distinto da parte adversa, pelo que não fica sujeito à atuação do

assistido, mantendo relação jurídica própria com o adversário da parte

assistida e podendo prosseguir na defesa de seu direito, mesmo que a

parte originária tenha desistido da ação ou tenha reconhecido a

procedência do pedido ou, ainda, que tenha transacionado com o outro

litigante.
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Em relação aos sujeitos do processo, julgue os itens

seguintes.

A A pessoa estranha ao litígio, que não participou do

processo, será considerada parte se for atingida

pelos efeitos da sentença. 

B A representação e a substituição processual são

institutos equivalentes; em ambos existe a

autorização legal para, em processo alheio, litigar

em nome próprio, mas na defesa de direito alheio. 

C Os incapazes não têm capacidade de ser parte, já

que têm legitimidade ativa ou passiva para agir por

si, devendo, necessariamente, ser representados ou

assistidos pelos pais ou representantes legais. 

D No caso de alienação de bem litigioso a título

particular, por ato entre vivos, a substituição da

titularidade do direito material controvertido não

descaracteriza a identidade de parte, uma vez que o

adquirente passa a ocupar a mesma posição jurídica

da parte sucedida. No entanto, o ingresso em juízo

do adquirente substituindo o alienante depende do

consentimento da parte contrária. 

E Para a propositura de ações que versem sobre

direitos reais imobiliários por pessoas casadas

sobre posse de bem imóvel e execução por dívida

contraída por apenas um dos consortes, impõe-se a

formação de litisconsórcio ativo necessário entre

os cônjuges, qualquer que seja o regime patrimonial

do casamento. 
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No que concerne a ação rescisória, assinale a opção

correta.

A O ajuizamento da ação rescisória implica a

suspensão da execução ou do cumprimento da

sentença rescindenda. A competência para

determinar essa suspensão é do juiz da causa em que

a sentença foi proferida ou do juízo da execução. 

B Para propositura de ação rescisória que visa a

rediscussão de matéria fática, ou seja, com

fundamento em erro de fato, é necessário que tenha

havido pronunciamento judicial sobre esse erro.

Além disso, é necessário que o erro seja apurável

mediante o exame dos documentos e demais peças

dos autos e que a sentença seja nele fundada. 

C Tendo em vista o interesse público evidenciado na

ação rescisória, que discute a validade de decisão

transitada em julgado, é obrigatória a intervenção

do Ministério Público nessa ação, como fiscal da

lei, independentemente da matéria nela discutida ou

das partes nela envolvidas. 

D O acórdão proferido em embargos infringentes,

transitado em julgado, que não foi objeto de recurso

extraordinário ou recurso especial, não mais pode

ser objeto de rescisória porque, para a propositura

dessa ação, se exige que a parte tenha esgotado os

recursos cabíveis. 

E A sentença será rescindível quando prolatada por

prevaricação, concussão ou corrupção do juiz.

Nesse caso, para que a rescisória seja

favoravelmente acolhida, é necessário que o juiz

tenha sido previamente condenado no juízo

criminal, o que anula o processo a partir da citação

do réu.
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Quanto aos recursos no processo civil, assinale a opção correta.

A É possível a convalidação das nulidades sanáveis, por decisão

do colegiado, no âmbito recursal, admitindo-se a

determinação da correção de tais nulidades, além da apelação,

no julgamento de outros recursos, inclusive nos recursos

especial e extraordinário. 

B Para a admissibilidade dos recursos extraordinários, exige-se,

além dos demais requisitos legais, a demonstração da

repercussão geral das questões constitucionais discutidas.

A existência da repercussão geral deve ser demonstrada,

em preliminar do recurso extraordinário, para apreciação

exclusiva do STF.

C Cabe juízo de retratação, bem como o denominado agravinho

ou agravo regimental, contra decisão monocrática do relator

que determine a conversão do agravo de instrumento em

retido ou a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

D São cabíveis embargos de declaração com caráter infringente

quando o recurso for utilizado com a finalidade de

prequestionamento ou para rever decisão anterior,

reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento,

com inversão, em conseqüência, do resultado final. 

E No exame de recurso especial, não poderá ser apreciada

questão de inconstitucionalidade de lei federal ou local a ser

aplicada na solução do caso concreto, devendo-se, caso

ocorra dúvida quanto à constitucionalidade de lei, suspender

o julgamento, remetendo-se os autos ao STF.
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A respeito da competência, assinale a opção correta. 

A Quando se tratar de junção de causas conexas, em uma mesma

comarca, por causa da prevenção, considera-se prevento, não

o juiz de onde tenha sido feita a citação, mas o que despachou

em primeiro lugar, desde que ambos tenham a mesma

competência territorial. 

B Apresentada reconvenção ou denunciação da lide, prorroga-se

a competência do juiz da causa principal para que ele tome

conhecimento daquelas ações, ainda que inicialmente o juiz

da causa fosse absolutamente incompetente para conhecê-las,

uma vez que o juiz da causa principal é também competente

para a ação acessória e incidental. 

C Compete ao juízo federal do foro do domicílio do autor ou do

local do fato processar e julgar ação que tenha por objeto

benefício previdenciário devido em razão de doença adquirida

no desempenho de atividade profissional ou de indenização

por danos materiais e morais fundada em acidente de trabalho.

D As ações fundadas em direito pessoal ou em direito real sobre

bens imóveis serão propostas no foro do domicílio do réu ou,

não sendo esse conhecido, no domicílio do autor. Por se

tratar de competência relativa, admite-se a prorrogação

por convenção das partes, mesmo que o litígio recaia sobre

direito de propriedade e posse. 

E O juízo que processou a causa no primeiro grau de jurisdição

é competente para o cumprimento da sentença que condena o

réu ao pagamento de quantia. Essa competência é fixada pelo

critério funcional e, por isso, não pode ser modificada por

acordo entre as partes ou por conveniência do credor. 
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Acerca da reclamação perante o STF e o STJ, assinale a opção

correta.

A Cabe embargo infringente contra decisão não-unânime

proferida em ação de reclamação. Contra a referida decisão,

cabem embargos de declaração quando houver, no acórdão,

omissão, obscuridade ou contradição. 

B O procedimento da reclamação prevê a concessão de medida

preventiva pelo relator, que, para evitar dano irreparável,

determinará a suspensão do processo ou do ato impugnado,

podendo, ainda, no uso do poder geral de cautela, ordenar a

providência liminar adequada ao caso concreto. 

C A legitimidade ativa para propor reclamação contra ato

judicial ou administrativo que atentar contra a competência do

STF ou do STJ ou que descumprir o conteúdo dos julgados

proferidos por esses tribunais é exclusiva do procurador geral

da República.

D A reclamação para o STF é cabível contra decisão de segundo

grau de jurisdição, para assegurar o efeito vinculante das

decisões proferidas no recurso extraordinário, não se

admitindo o referido incidente na defesa de decisões

proferidas em ação declaratória de constitucionalidade nem

na ação direta de inconstitucionalidade. 

E Julgada procedente a reclamação, o STF ou o STJ cassará a

decisão impugnada para preservar a competência daqueles

tribunais ou para garantir a autoridade das suas decisões,

mesmo que o ato impugnado já tenha transitado em julgado.
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A respeito da ação popular e da ação civil pública, assinale a

opção correta.

A Na ação popular, o Ministério Público pode assumir a defesa

do ato impugnado ou de seus autores, bem como promover

a ação de sentença condenatória, pois essa ação não visa

defender os interesses da coletividade, mas da moralidade

administrativa e do patrimônio público. 

B Sentença que julga improcedente ação popular não faz coisa

julgada erga omnes, podendo, assim, qualquer legitimado

intentar outra ação popular, com idêntico fundamento, ou

seja, ilicitude ou lesividade de ato administrativo, valendo-se

de novas provas. 

C Qualquer pessoa é parte legítima para propor ação popular

que vise anular ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e

cultural.

D Ação civil pública por danos causados ao meio ambiente pode

ter como objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento

da obrigação de fazer ou não fazer. Declarada a procedência

dos pedidos deduzidos nessa ação, a regra é a reparação do

dano aos bens lesados, e a condenação à indenização em

dinheiro somente acontecerá quando o dano for irreversível.

E Na ação civil pública em defesa de direitos coletivos ou

difusos, poderá ser declarada a inconstitucionalidade de lei

federal, estadual ou local, pois nessa ação pode ser feito o

controle concentrado de constitucionalidade. No entanto,

apesar da eficácia erga omnes da decisão, o STF poderá

discutir a mesma matéria em ação direta de

inconstitucionalidade.
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Acerca da propriedade industrial e intelectual, assinale a opção

correta.

A É lícito que um sinal empregado apenas como meio de

propaganda seja registrado como marca.

B A marca goza de proteção nacional, com o registro na junta

comercial, e de proteção internacional, após o registro no

Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI).

C São suscetíveis de registro as marcas visual e sonoramente

perceptíveis.

D A proteção à marca de alto renome restringe-se ao seu ramo

de atividade econômica.

E É lícito ao INPI indeferir de ofício o pedido de registro de

marca que imite, em parte, marca notoriamente conhecida.
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Ainda no que se refere a propriedade industrial e intelectual,

assinale a opção correta.

A A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial de

autor de desenho industrial é efetuada pela concessão de

patente, a ser requerida ao INPI.

B Se duas pessoas realizarem o mesmo modelo de utilidade, de

forma independente, o direito de obter patente será daquela

que provar a criação mais antiga, independentemente da data

de requerimento de concessão da patente.

C Requerida a concessão de registro de desenho industrial, o

pedido será mantido em sigilo pelo prazo de 18 meses,

contados a partir da data do depósito, após o que será

publicado e concedido o registro.

D O foro da justiça federal é o foro competente para conhecer

de ação de nulidade de patente e o INPI, quando não for

autor, intervirá no feito.

E A lei admite que seja instaurado de ofício processo

administrativo de nulidade de patente, o qual será arquivado

no caso de extinção da patente.
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A respeito do sistema financeiro nacional, assinale a opção

correta.

A A lei determina que a presidência do Conselho Monetário

Nacional seja exercida pelo presidente do Banco Central.

B A lei veda às instituições financeiras adquirir bens imóveis

que não sejam destinados ao próprio uso, salvo os recebidos

em liquidação de empréstimos de difícil solução.

C Compete ao Conselho Monetário Nacional efetuar operações

de compra e venda de títulos públicos federais, como

instrumento de política monetária.

D É lícito ao Banco Central operar com instituições financeiras

públicas e privadas, cooperativas de crédito, consórcio e

entidades de previdência complementar.

E Compete ao presidente do Banco Central nomear o presidente

do Banco do Brasil, após aprovação do Congresso Nacional.
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Assinale a opção correta quanto ao direito securitário.

A A lei admite a transferência do seguro de dano por ato inter

vivos ou causa mortis, mas o seguro de pessoa somente pode

ser transferido por ato inter vivos, por cessão de crédito.

B Considere que Luís seja beneficiário de seguro de vida no

importe de R$ 50.000,00 e que o segurado tenha deixado

dívidas no importe de R$ 35.000,00. Nessa situação, de

acordo com disposições legais, Luís somente receberá a

importância de R$ 15.000,00, após o pagamento dos credores

do segurado.

C Caso certa empresa pública tenha estipulado seguro de saúde

em grupo em favor de seus empregados, somente com a

anuência expressa de três quartos dos empregados segurados

poderão ser feitas modificações da apólice em vigor.

D No seguro de vida, a apólice ou o bilhete de seguro serão

nominativos, à ordem ou ao portador, e mencionarão os riscos

assumidos, o início e o fim de sua validade, o limite da

garantia e o prêmio devido.

E A lei veda que, no caso do seguro de vida, se estipule prazo

de carência, período em que o segurador não será obrigado a

pagar o prêmio caso se verifique a ocorrência de sinistro.
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Assinale a opção correta em relação ao seguro de pessoa.

A No caso de ocorrência da morte de segurado por seguro de

vida, se não houver indicação de beneficiário nem de

herdeiros ou cônjuge supérstite, será beneficiária a pessoa

que provar que a morte do segurado a privou dos meios

necessários à subsistência.

B É lícito ao segurado contratar mais de um seguro de vida,

desde que o novo contrato seja celebrado com o mesmo

segurador.

C Considere que José estipule seguro sobre a vida de sua filha,

Ana. Nesse caso, no ato da celebração do contrato, José é

obrigado a declarar, sob pena de falsidade, seu interesse na

preservação da vida de Ana, pois tal interesse não pode ser

presumido.

D Se um senhor estipulasse seguro de vida em janeiro de 2006

e se suicidasse em dezembro do mesmo ano, nesse caso, o

beneficiário teria direito a apenas 50% do capital estipulado.

E É lícito ao segurador eximir-se do pagamento do seguro se a

morte do segurado for proveniente da prática de esportes

radicais, desde que conste da apólice a referida restrição.
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A Lei n.º 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a

recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da

sociedade empresária, aplica-se a

A empresa pública exploradora de atividade econômica.

B instituição financeira privada.

C sociedade de capitalização.

D sociedades simples.

E pessoas jurídicas irregulares.

����������

Acerca dos efeitos da decretação da falência sobre as obrigações

do devedor, assinale a opção correta.

A Considere que Leo seja mandatário de certa sociedade

empresária para a realização de negócios afetos à sua

atividade-fim. Nesse caso, a decretação da falência da

sociedade cessará os efeitos do mandato conferido a Leo.

B Considere que a VR Administração e Participações Ltda.

tenha locado imóvel à P&B Livraria Ltda.-ME. Nessa

situação, a decretação da falência da VR Administração e

Participações Ltda. acarreta a resolução do contrato de

locação firmado com a P&B Livraria Ltda.-ME.

C Todos os contratos de execução continuada do devedor,

sejam eles bilaterais, unilaterais ou administrativos, serão

extintos automaticamente com a decretação da falência.

D Devem ser compensadas, com preferência sobre todos os

outros créditos, as dívidas do falido vencidas até a data da

decretação da falência, desde que o vencimento seja

proveniente da sentença que decretou a falência.

E A decretação da falência priva a sociedade empresária falida

da administração de seus bens, mas mantém incólume o

direito de qualquer sócio de exercer o direito de retirada ou de

recebimento do valor de suas quotas.
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Com base na Constituição Federal vigente, assinale a opção

incorreta em relação à composição do Tribunal Superior do

Trabalho (TST).

A O TST deve ser composto, segundo a Constituição Federal,

por 27 ministros.

B Entre os ministros do TST, 21 devem ser oriundos da

magistratura de carreira.

C Os ministros são nomeados pelo presidente da República

após aprovada sua escolha pela maioria absoluta do Senado

Federal.

D Os ministros devem ser escolhidos entre brasileiros natos.

E O TST é integrado por, além de magistrados de carreira,

advogados com mais de dez anos de efetiva atividade

profissional e membros do Ministério Público do Trabalho

com mais de dez anos de efetivo exercício, indicados pelos

respectivos órgãos de representação de classe em listas

sêxtuplas, depois reduzidas a listas tríplices pelo próprio TST

para escolha do nome pelo presidente da República.
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A competência da justiça do trabalho, a partir da Emenda

Constitucional n.º 45/2004, passou a envolver, no plano

constitucional,

A a execução, de ofício, de imposto de renda decorrente das

sentenças que proferir.

B os habeas corpus, quando envolvido, como paciente, juiz do

trabalho.

C conflitos de atribuições entre delegacias regionais do trabalho.

D os mandados de segurança, quando o ato questionado

envolver matéria de representação sindical.

E as ações que abarquem servidores públicos estatutários da

administração direta e indireta da União, dos estados, do DF

e dos municípios.
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Com base na Lei Complementar n.º 75, em relação a organização,

atribuições e carreira do Ministério Público da União, julgue os

itens abaixo.

I O Ministério Público do Trabalho integra o Ministério

Público da União.

II A carreira do Ministério Público do Trabalho compreende os

cargos de procurador do trabalho, como nível inicial,

procurador regional do trabalho, subprocurador-geral do

trabalho e procurador-geral do Trabalho, como nível final.

III Compete ao Ministério Público do Trabalho instaurar dissídio

coletivo em caso de greve, quando a defesa da ordem jurídica

ou o interesse público assim o exigir.

IV O Ministério Público do Trabalho poderá atuar como árbitro

em dissídios da competência da justiça do trabalho, quando

assim solicitado pelas partes em litígio.

V O procurador-geral do trabalho é o chefe do Ministério

Público do Trabalho, que é nomeado pelo presidente da

República após escolha feita pelo procurador-geral da

República entre os indicados em lista tríplice pelo Colégio de

Procuradores do Trabalho.

Estão certos apenas os itens

A I, II e III.

B I, II e V.

C I, III e IV.

D II, IV e V.

E III, IV e V.



UnB/CESPE – PGE/CE

Cargo: Procurador de Estado – 3.ª Categoria – 14 –

����������

Com base na Constituição, na CLT e na legislação fazendária, em

relação à fiscalização do trabalho, aplicação, discussão e

execução de multas administrativas decorrentes e controle

judicial dos respectivos atos fiscalizatórios, julgue os itens

subseqüentes.

I Incumbe às autoridades competentes do Ministério do

Trabalho e Emprego, ou àquelas que exerçam funções

delegadas, a fiscalização do fiel cumprimento das normas de

proteção ao trabalho.

II A fim de promover a instrução dos responsáveis no

cumprimento das leis de proteção do trabalho, a fiscalização

deverá observar o critério da dupla visita, sob pena de

nulidade da autuação, quando ocorrer promulgação ou

expedição de novas leis, regulamentos ou instruções

ministeriais ou quando ocorrer em estabelecimentos ou locais

de trabalho recentemente inaugurados ou empreendidos,

sendo a primeira visita de caráter, então, instrutório.

III Se for mantida a multa aplicada pela fiscalização do trabalho,

a falta de pagamento acarreta a inscrição na dívida ativa da

União.

IV A execução fiscal decorrente de multa aplicada pela

fiscalização do trabalho deve ser promovida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional perante a justiça do

trabalho, à qual cabe processá-la e julgá-la.

V Cabe à justiça do trabalho executar, de ofício, as multas por

inobservância da legislação trabalhista, quando haja sido

declarada a falta por sentença que houver proferido.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Com relação ao processo do trabalho, assinale a opção correta.

A Os juízos e tribunais do trabalho terão ampla liberdade na

direção do processo e velarão pelo andamento célere das

causas, podendo determinar qualquer diligência necessária

ao esclarecimento delas.

B O direito processual comum será aplicado sempre que houver

omissão no direito processual trabalhista.

C A compensação ou retenção pode ser argüida como matéria

de defesa até o recurso interponível para o tribunal regional

do trabalho (TRT).

D Se as partes resolverem conciliar-se, o juiz do trabalho deve

suspender o processo e aguardar a homologação ou não do

acordo pela Comissão de Conciliação Prévia, uma vez que é

obrigatória a submissão àquele órgão extrajudicial.

E O princípio da simplicidade das formas não vigora no

processo do trabalho quando as partes estão representadas por

advogados, prevalecendo, no caso, o princípio da formalidade

absoluta.
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Com relação às nulidades em processo do trabalho, é correto

afirmar que a nulidade apenas será declarada se houver 

A provocação da parte e dela resultar prejuízo manifesto àquela

que a argüir, desde que não seja possível suprir a falta ou

repetir o ato.

B provocação da parte que não lhe houver dado causa, resultar

prejuízo manifesto à parte requerente e não se tratar de

questão de ordem pública.

C provocação da parte que não lhe houver dado causa; resultar

prejuízo manifesto à parte requerente; não for possível suprir

a falta ou repetir o ato questionado; e houverem sido argüidas

na primeira oportunidade que a parte interessada tinha em

seguida ao ato ou falta, ressalvada, em qualquer situação, a

hipótese de declaração de ofício em caso de nulidade fundada

em incompetência do juiz ou tribunal.

D prejuízo à parte requerente, tratando-se de questão de ordem

pública; não for possível suprir a falta ou repetir o ato

questionado; houver sido argüida na primeira oportunidade

em que a parte interessada tinha para manifestar-se nos autos.

E contaminação dos atos anteriores ou disso resultar prejuízo à

parte que lhe houver dado causa, exceto quando a questão

emergir de interesse público, hipótese em que o silêncio da

parte não prejudicará que o próprio juiz ou tribunal anule

todo o processo onde se verifique a nulidade insanável.
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Com relação aos recursos em processo do trabalho, assinale a

opção correta.

A Contra a decisão definitiva proferida por TRT em dissídio

coletivo, cabe recurso de revista para o TST.

B Os recursos ordinários em procedimento sumaríssimo não

serão revisados, devendo o relator liberá-los no prazo de

dez dias para julgamento pelo Pleno ou Turma do TRT,

sendo possível àqueles TRTs divididos em turmas designarem

turma específica para o julgamento dos referidos recursos

interpostos das sentenças prolatadas nas demandas sujeitas

ao procedimento sumaríssimo.

C O recurso de revista será apreciado por Turma do TST e só é

cabível na hipótese de violação literal à Constituição Federal

ou de divergência jurisprudencial entre TRTs ou entre o TRT

prolator da decisão recorrida e o TST.

D Contra as decisões interlocutórias, exceto se denegatórias de

recurso para a instância superior, cabe agravo, podendo ser

retido ou por instrumento, conforme a fase de instrução ou de

julgamento da causa.

E No TST, cabem embargos das decisões das turmas que

divergirem entre si ou das decisões proferidas pela Seção de

Dissídios Individuais, salvo se a decisão recorrida estiver em

consonância com a súmula ou orientação jurisprudencial do

próprio TST.
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Com base na legislação e na jurisprudência sumulada e

consolidada do TST acerca de ação rescisória e mandado de

segurança no âmbito da justiça do trabalho, julgue os itens

seguintes.

I A ação rescisória apenas será admitida quando efetivado

prévio depósito correspondente a 20% do valor da causa,

salvo prova de miserabilidade do autor.

II O mandado de segurança é incabível para a obtenção de

sentença genérica, aplicável a eventos futuros, cuja ocorrência

é incerta.

III O valor da causa, na ação rescisória de sentença de mérito

advinda de processo de conhecimento, deve corresponder ao

valor da causa fixado no processo originário, corrigido

monetariamente; no caso de pleitear-se a rescisão de decisão

proferida na fase de execução, o valor da causa deve

corresponder ao montante da condenação.

IV Pode uma questão processual ser objeto de ação rescisória

desde que consista em pressuposto de validade de uma

sentença de mérito.

V Não cabe emenda à inicial em sede de mandado de segurança,

quando verificada, na petição inicial, a ausência de

documento essencial ou de sua autenticação, eis que exigida

prova documental pré-constituída.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

����������

Acerca do contrato individual de trabalho, seus conceitos,

requisitos, classificação, sujeitos e responsáveis, assinale a opção

correta.

A Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso,

correspondente à relação de emprego, que envolve não-

eventualidade, pessoalidade, onerosidade e subordinação

entre o empregado, que presta os serviços contratados, e o

empregador, que o aproveita, dirige e remunera.

B O contrato individual de trabalho deve observar forma escrita

e fixação de prazo de vigência, quando determinado, sob pena

de ser considerado firmado por prazo indeterminado.

C O contrato de trabalho por prazo determinado não pode ser

estipulado por mais de 90 dias, sendo admitida uma

prorrogação, sob pena de ele passar a vigorar por prazo

indeterminado.

D As empresas integrantes de mesmo grupo econômico são,

entre si, subsidiariamente responsáveis.

E A mudança jurídica na propriedade ou na estrutura jurídica da

empresa não afetará os contratos de trabalho dos empregados

posteriormente admitidos.
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Acerca da remuneração e do salário, assinale a opção correta.

A Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos

os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente

pelo empregador, como contraprestação do serviço, as

gorjetas que receber, assim consideradas tanto as recebidas

em decorrência de rateio dos valores a tal título cobradas nas

notas de serviço pelo empregador em relação a seus clientes,

como ainda aquelas importâncias espontaneamente dadas

pelo cliente ao empregado.

B A remuneração engloba todas as importâncias pagas pelo

empregador ao empregado.

C Integram o salário, não apenas a importância fixa estipulada,

como também os valores a título de comissões, percentagens,

gratificações ajustadas, diárias para viagens, ressarcimento de

despesas em viagem e os abonos pagos espontaneamente pelo

empregador ao empregado.

D Além do pagamento em dinheiro, compreendem-se no salário,

para todos os efeitos legais, a alimentação, a habitação, o

vestuário e quaisquer outras prestações pecuniárias pagas in

natura por força do contrato ou costume.

E Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor,

prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade,

corresponderá igual salário, sem distinção de sexo,

nacionalidade ou idade, considerado como de igual valor o

trabalho que for feito com igual produtividade e perfeição

técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não

seja superior a dois anos, ainda quando o empregador tiver

pessoal organizado em quadro de carreira.
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Acerca do contrato de trabalho, quanto à alteração, suspensão,

interrupção, rescisão, estabilidade e reintegração ou indenização,

julgue os itens que se seguem.

I Nos contratos individuais de trabalho, apenas é lícita a

alteração das respectivas condições por mútuo consentimento,

e, ainda assim, desde que não resulte, direta ou indiretamente,

em prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula

infringente dessa garantia.

II A suspensão do empregado por mais de sessenta dias

consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de

trabalho.

III Ao empregado afastado do emprego são asseguradas, por

ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausência,

tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na

empresa.

IV Constitui justa causa para a rescisão do contrato de trabalho,

pelo empregador, a ocorrência de condenação criminal do

empregado, transitada em julgado, caso não tenha havido

suspensão da execução da pena.

V São estáveis no emprego, desde o registro de sua candidatura

até dois anos após o final de seu mandato, os empregados

eleitos para cargo de direção de comissão interna de

prevenção de acidentes (CIPA).

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.

B I, II e V.

C I, III e IV.

D II, III e V.

E III, IV e V.
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Acerca do FGTS, segundo a legislação aplicável e a

jurisprudência sumulada e consolidada do TST, assinale a

opção incorreta.

A A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser

movimentada, entre outras hipóteses, quando ocorrer

despedida sem justa causa, inclusive a indireta, rescisão

contratual por culpa recíproca ou no caso de força maior.

B Incide contribuição previdenciária sobre os valores

levantados do FGTS pelo empregado.

C Não é cabível medida liminar em mandado de segurança,

em procedimento cautelar ou em qualquer outra ação de

natureza cautelar ou preventiva, nem tutela antecipada

que impliquem saque ou movimentação da conta

vinculada do trabalhador no FGTS.

D É trintenária a prescrição do direito de reclamar contra

o não-recolhimento da contribuição para o FGTS,

observado o prazo de dois anos após o término do

contrato de trabalho.

E Ainda quando anulado o contrato de trabalho de servidor

público por falta de prévia aprovação em concurso

público, são devidos os valores referentes aos depósitos

do FGTS.
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Com base na Constituição Federal e na CLT, assinale a

opção correta acerca da jornada de trabalho quanto

a horas extras, horas noturnas e intervalos intrajornadas,

consideradas as regras gerais, assim excluídas as normas

especiais que possam ser descritas em normas coletivas de

trabalho.

A A hora extra de trabalho deve ser remunerada com

adicional de, pelo menos, 50% sobre a hora normal de

trabalho; a hora noturna trabalhada deve ser remunerada

com adicional de, pelo menos, 50% sobre a hora normal

de trabalho; e o intervalo intrajornada não gozado deve

ser indenizado no valor correspondente, no mínimo, a

50% do valor da remuneração da hora extra de trabalho.

B A hora extra de trabalho deve ser remunerada com

adicional de, pelo menos, 20% sobre a hora normal de

trabalho; a hora noturna trabalhada deve ser remunerada

com adicional de, pelo menos, 50% sobre a hora normal

de trabalho; e o intervalo intrajornada não gozado deve

ser remunerado no valor correspondente, no mínimo, a

50% do valor da remuneração da hora extra de trabalho.

C A hora extra de trabalho deve ser remunerada com

adicional de, pelo menos, 50% sobre a hora normal de

trabalho; a hora noturna trabalhada deve ser remunerada

com adicional de, pelo menos, 50% sobre a hora normal

de trabalho; e o intervalo intrajornada não gozado deve

ser indenizado no valor correspondente, no mínimo, a

50% do valor da remuneração da hora normal de

trabalho.

D A hora extra de trabalho deve ser remunerada com

adicional de, pelo menos, 50% sobre a hora normal de

trabalho; a hora noturna trabalhada deve ser remunerada

com adicional de, pelo menos, 20% sobre a hora normal

de trabalho; e o intervalo intrajornada não gozado deve

ser indenizado no valor correspondente, no mínimo, a

50% do valor da remuneração da hora normal de

trabalho.

E A hora extra de trabalho deve ser remunerada com

adicional de, pelo menos, 50% sobre a hora normal de

trabalho; a hora noturna trabalhada deve ser remunerada

com adicional de, pelo menos, 20% sobre a hora normal

de trabalho; e o intervalo intrajornada não gozado deve

ser indenizado no valor correspondente, no mínimo, a

100% do valor da remuneração da hora normal de

trabalho.
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Acerca das férias em direito do trabalho, segundo a Constituição

Federal, a CLT e jurisprudência sumulada e consolidada do TST,

julgue os itens a seguir.

I A aquisição do direito às férias ocorre a cada ano de vigência do

contrato de trabalho, sem ocasionar perda do direito à

remuneração correspondente.

II A concessão das férias deve ocorrer nos doze meses subseqüentes

à data em que o empregado tiver adquirido o direito, sendo a

época definida pelo empregador, conforme seu interesse,

ressalvado o direito de membros da mesma família gozarem férias

no mesmo período, se assim desejarem e disso não resultar

prejuízo para o serviço, e o direito do empregado estudante de ter

coincididas suas férias do trabalho com o período de férias

escolares.

III O empregador deverá pagar em dobro a remuneração do período

de férias sempre que elas forem concedidas após o período

concessivo regular.

IV As férias devem ser remuneradas com adicional de, pelo menos,

um terço do valor do salário normal, inclusive sobre a parcela que

eventualmente for convertida em pecúnia.

V A prescrição do direito de reclamar a concessão das férias ou o

pagamento da respectiva remuneração ou adicional é contada do

término do período aquisitivo ou, se for o caso, da cessação do

contrato de trabalho.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Em cada uma das opções abaixo é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base na parte

geral do direito penal e na jurisprudência do STJ e do STF. Assinale

a opção que contém a assertiva correta.

A Thales deu início à execução de crime de estupro, empregando

grave ameaça à vítima e com ela mantendo contato físico.

Todavia, em virtude de momentânea falha fisiológica, a

conjunção carnal não se consumou. Nessa situação, deve ser

reconhecida a desistência voluntária em favor de Thales, que só

responderá pelos atos já praticados.

B Wagner, instado a se identificar, por solicitação de agente

policial, exibiu cédula de identidade que sabe falsificada, com o

nome de Geraldo. Como o policial conhecia Wagner,

imediatamente constatou a falsidade na identificação. Nessa

situação, não se configura o crime de uso de documento falso,

pois se trata de hipótese de crime impossível.

C Fátima, funcionária pública, praticou crime de peculato doloso

contra a administração pública, apropriando-se de dinheiro do

qual tinha a posse em razão do cargo. Antes, porém, do

oferecimento da denúncia, ressarciu integralmente o dano. Nessa

situação, o ressarcimento antes do oferecimento da denúncia

não extingue a punibilidade de Fátima nem caracteriza o

arrependimento eficaz.

D Érico, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de

fogo, subtraiu o relógio e o computador portátil de Flávia. Nessa

situação, se o dano for reparado até o recebimento da denúncia

por ato voluntário de Érico, a pena poderá ser reduzida de um a

dois terços.

E Caio praticou crime de homicídio em estrita obediência a ordem

manifestamente ilegal de seu superior hierárquico Roberto. Nessa

situação, somente Roberto é punível.
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Há crime quando o sujeito ativo pratica fato típico em função de

A estado de necessidade.

B coação moral irresistível.

C legítima defesa.

D estrito cumprimento do dever legal.

E exercício regular do direito.
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Assinale a opção correta com relação à pena de multa criminal,

após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

A A multa é considerada dívida ativa de valor, aplicando-se as

normas da legislação relativa à dívida ativa da fazenda

pública.

B No que concerne às causas interruptivas da prescrição,

aplicam-se as normas do Código Penal (CP).

C No que se refere às causas suspensivas da prescrição,

aplicam-se as normas do CP.

D A multa pode ser convertida em prisão, caso o condenado não

a pague.

E Cabe habeas corpus contra decisão condenatória à pena

exclusivamente de multa.
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Fernando falsificou, na França, selos brasileiros com

intenção de usá-los no Brasil e, assim, obter lucro. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Nesse caso, aplica-se o princípio da extraterritorialidade

condicionada, de forma que Fernando só poderá ser

processado e julgado conforme as leis brasileiras, quando e se

entrar no território nacional.

B Fernando somente poderá ser processado e julgado no Brasil

se o fato for punível também na França.

C Fernando poderá ser punido no Brasil somente se a extradição

estiver prevista na lei brasileira para o crime por ele

cometido.

D Se Fernando tiver sido absolvido, na França, pela prática

delitiva, não poderá ser processado e julgado no Brasil.

E Embora praticado no estrangeiro, o crime praticado por

Fernando fica sujeito à lei penal brasileira, ainda que ele seja

absolvido ou condenado na França.
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Denis desferiu cinco facadas em Henrique com intenção

de matar. Socorrido imediatamente e encaminhado ao hospital

mais próximo, Henrique foi submetido a cirurgia de emergência,

em razão da qual contraiu infecção e, finalmente, faleceu.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta, com

base no entendimento do STF.

A Trata-se de causa absolutamente independente superveniente,

que rompeu o nexo causal, devendo Denis responder por

tentativa de homicídio.

B Trata-se de causa relativamente independente e superveniente

que rompeu o nexo causal, devendo Denis responder por

tentativa de homicídio.

C Não houve rompimento do nexo de causalidade, devendo

Denis responder por homicídio doloso consumado.

D Trata-se de causa relativamente independente e superveniente

que rompeu o nexo causal, devendo Denis responder por

lesão corporal seguida de morte.

E Não houve rompimento do nexo causal, mas Denis deve

responder apenas por tentativa de homicídio.
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Com relação ao concurso de pessoas, assinale a opção correta.

A As circunstâncias objetivas se comunicam, desde que o

partícipe tenha conhecimento delas. 

B As circunstâncias objetivas se comunicam, mesmo quando o

partícipe não tiver conhecimento delas.

C As circunstâncias subjetivas nunca se comunicam.

D As elementares objetivas sempre se comunicam, ainda que o

partícipe não tenha conhecimento delas.

E As elementares subjetivas nunca se comunicam.
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Assinale a opção correta acerca dos efeitos da condenação e da

reabilitação.

A É efeito da condenação a perda, em favor da União,

independentemente do direito de terceiro de boa-fé, de

qualquer valor que constitua proveito auferido pelo agente

com a prática do fato criminoso.

B É efeito automático da condenação a perda do cargo público,

quando for aplicada a servidor público pena privativa de

liberdade por tempo superior a quatro anos.

C De acordo com o CP, constitui efeito não-automático da

condenação, devendo ser motivadamente declarada na

sentença, a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado

como meio para a prática de crime doloso.

D A reabilitação alcança a pena privativa de liberdade e a

restritiva de direitos aplicadas em sentença definitiva, e

não cabe tal pedido em caso de condenação a pena

exclusivamente de multa.

E A reabilitação não atinge os efeitos da condenação.
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Roberto foi condenado como incurso nas sanções do

art. 157, § 2.º, incisos I e II, do CP, à pena de 5 anos e 6 meses

de reclusão, além de multa. Irresignada, a defesa formulou,

perante o tribunal a quo, pedido de revisão criminal, aduzindo

que a participação do paciente no crime foi de menor importância

e que o fato de tal tese não ter sido apreciada na sentença

implicaria nulidade do feito por cerceamento de defesa. Para

patrocinar a causa, foi nomeado o procurador do estado do Ceará,

que não foi intimado pessoalmente para a sessão de julgamento

da revisão criminal, não tendo sido conhecido o pedido

revisional.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção

correta.

A É dispensável a intimação pessoal do procurador do estado,

considerando-se a natureza do ato, isto é, sessão de

julgamento da revisão criminal, bastando, nesse caso,

intimação por publicação oficial.

B Não há nulidade na ausência de intimação do procurador do

estado, pois a norma que prevê a intimação pessoal do

defensor público é norma específica, que não se estende ao

caso mencionado.

C A ausência de intimação pessoal do procurador do estado,

que exercia cargo equivalente ao de defensor púbico, é causa

de nulidade absoluta, por cerceamento de defesa, devendo ser

renovado o julgamento da revisão criminal.

D A ausência de intimação pessoal do procurador do estado do

Ceará é causa de nulidade relativa, que deve ser decretada,

desde que haja comprovação de prejuízo da defesa.

E O ato praticado sem a intimação do procurador do estado do

Ceará é inexistente, dado que não se reveste das formalidades

legais.
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Felipe foi denunciado pelo Ministério Público pela prática

de crime de furto. Presentes as condições objetivas e subjetivas

para tanto, o promotor de justiça ofereceu proposta de suspensão

condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei n.º

9.099/1995. Felipe aceitou as condições, tendo sido o acordo

homologado pelo juiz e suspenso o processo pelo prazo de

dois anos, estabelecido para o cumprimento das condições

avençadas.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Felipe poderá impetrar habeas corpus para trancamento da

ação penal por ausência de justa causa, apesar de ter aceitado

a proposta de suspensão condicional do processo.

B No momento em que o acusado aceita livremente a proposta

ministerial consubstanciada na suspensão condicional do

processo, conseqüentemente, ele renuncia ao interesse de

agir, sendo impossível buscar o trancamento da ação penal

via habeas corpus, com fundamento na falta de justa causa

para sua existência.

C Felipe somente poderá impetrar habeas corpus para

trancamento da ação penal com base na extinção da

punibilidade prévia à aceitação da proposta ofertada pelo

Ministério Público.

D O habeas corpus não se presta a trancar ação penal por

ausência de justa causa.

E Felipe somente poderá impetrar habeas corpus para

trancamento da ação penal com base na atipicidade da

conduta que lhe foi imputada.
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Acerca das prisões processuais e da liberdade provisória, assinale

a opção correta de acordo com o entendimento do STJ.

A Estipulado o regime inicial semi-aberto para cumprimento

da pena, mostra-se incompatível com a condenação a

manutenção da prisão preventiva, ainda que a acusação tenha

recorrido.

B A nulidade da sentença penal condenatória prolatada pelo juiz

de 1.º grau e declarada pelo tribunal de justiça respectivo

garante ao acusado, automaticamente, a expedição de alvará

de soltura em seu favor.

C É motivo suficiente para a decretação da prisão cautelar o fato

de o réu jamais ter sido localizado, tendo sido citado em

edital e tendo deixado de comparecer em juízo na data

aprazada para seu interrogatório.

D Se ocorre excesso de prazo na conclusão do processo, que

não pode ser atribuído à acusação ou ao juízo porque decorre

da complexidade do caso e da necessidade de serem ouvidas

testemunhas e cumpridas diligências em outras comarcas, há

de ser concedida liberdade provisória ao acusado.

E A demora na instrução processual devida à instauração de

incidente de insanidade mental em benefício da defesa gera

constrangimento ilegal, devendo o acusado ser imediatamente

posto em liberdade.

����������

Acerca de jurisdição e competência, assinale a opção correta.

A Tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada

em território de duas ou mais jurisdições, a competência será

determinada pelo lugar em que tiver sido praticado o último

ato de execução.

B Não sendo conhecido o lugar da infração, a competência será

firmada pela prevenção.

C A competência será determinada pela conexão quando duas

ou mais pessoas forem acusadas pela mesma infração.

D A distribuição realizada para o efeito da concessão de fiança

ou da decretação de prisão preventiva ou de qualquer

diligência anterior à denúncia ou queixa não torna o juízo

prevento para a futura ação penal relativa a tais diligências.

E Verificada a reunião dos processos por conexão ou

continência, ainda que, no processo da sua competência

própria, o juiz profira sentença absolutória ou que

desclassifique a infração para outra que não se inclua na sua

competência, ele continuará competente em relação aos

demais processos.
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Nos casos em que somente se procede mediante queixa, não será

considerada perempta a ação penal quando o querelante

A deixar de promover, após iniciada a ação penal privada, o

andamento do processo durante trinta dias seguidos.

B deixar de comparecer, sem motivo justificado, a qualquer ato

do processo a que deva estar presente.

C deixar de formular o pedido de condenação nas alegações

finais.

D deixar de apresentar o rol de testemunhas na queixa-crime.

E for pessoa jurídica e esta se extinguir sem deixar sucessor.
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Acerca das leis penais especiais, assinale a opção correta.

A Conforme previsto em legislação, a prescrição da pretensão

punitiva dos crimes de imprensa ocorre dois anos após a

data da publicação ou transmissão incriminada,

independentemente do quantum fixado em abstrato ou da

pena concretamente aplicada.

B A Lei n.º 9.034/1995, que dispõe a respeito do crime

organizado, não veda a concessão de liberdade provisória aos

agentes que tenham tido intensa e efetiva participação na

organização criminosa.

C A recusa de admissão no quadro associativo de clube social

em razão de preconceito de raça não caracteriza crime de

racismo, em face da natureza jurídica do clube, pessoa

jurídica de direito privado.

D Configura crime de lavagem de dinheiro a ocultação da

propriedade de bens provenientes, direta ou indiretamente, de

crime de furto.

E Predomina no STJ o entendimento de que o crime de dispensa

ou inexigibilidade de licitação fora das hipóteses previstas em

lei é punível, independentemente de produção de resultado

danoso ao erário.
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Com relação à interceptação das comunicações telefônicas,

assinale a opção correta.

A A degravação das conversas interceptadas, conforme

especifica a legislação respectiva, deve ser feita por

dois peritos oficiais, sob pena de nulidade.

B Segundo o STJ, é legal a autorização judicial para

quebra do sigilo das comunicações telefônicas e

telemáticas para o efeito de investigação de crime de

sonegação de tributo, se deferida antes do lançamento

definitivo do tributo.

C Devem ser desentranhadas dos autos, por serem nulas,

as provas decorrentes da quebra de sigilo telefônico

determinada por juízo incompetente.

D O prazo máximo para a interceptação das

comunicações telefônicas é de quinze dias, prorrogável

uma única vez, pelo mesmo período.

E As informações e provas coletadas em interceptação

telefônica relativa a crime punido com pena de

reclusão não podem subsidiar denúncia com base em

crimes diversos, puníveis com pena de detenção.
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Geraldo ajuizou queixa-crime contra Reginaldo, em

face de crime que admite, em tese, em face da pena

cominada abstratamente, suspensão condicional do

processo.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção

correta de acordo com a jurisprudência do STJ e STF.

A Não cabe suspensão condicional do processo em ação

penal privada.

B Se o crime em tese praticado por Reginaldo for afeto a

procedimento especial, não se aplicará a lei dos

juizados especiais criminais.

C Cabe suspensão condicional do processo em ação penal

privada, sendo que a legitimidade para a oferta da

proposta é do Ministério Público.

D Cabe suspensão condicional do processo em ação penal

privada, sendo que a legitimidade para a oferta da

proposta é do querelante.

E Caberá a suspensão condicional do processo no caso

em tela, mas não a transação penal, que é de

titularidade exclusiva do Ministério Público.
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A seguridade social deve ser compreendida como um sistema que

procura solucionar riscos sociais que evidenciam necessidades

específicas capazes de provocar graves desequilíbrios que

comprometam a ordem social. Com relação à seguridade social

brasileira, assinale a opção correta.

A A Lei Eloi Chaves é apontada como o marco inaugural da

previdência social no Brasil, por ter sido a primeira iniciativa do

poder público que visava amparar os trabalhadores contra os riscos

sociais. Ela foi criada como seguro social e de acordo com o modelo

bismarquiano.

B As instituições privadas têm livre acesso à prestação de serviços de

assistência na área de saúde, e participam de forma complementar

ao sistema único, sendo vedada, entretanto, a destinação de recursos

públicos para auxílios ou subvenções para essas instituições.

C Em obediência ao princípio da igualdade, corolário da dignidade da

pessoa humana, não é possível a adoção de requisitos diferenciados

para concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral

de previdência social.

D A previdência social pública brasileira organiza-se basicamente em

regimes próprios, destinados aos servidores públicos titulares de

cargos efetivos, e regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória para os demais trabalhadores. Este, entre outros riscos

sociais, dá cobertura aos eventos de doença, invalidez, morte, idade

avançada e desemprego involuntário.

E O legislador constituinte originário, com objetivo de dar maior

abrangência e cuidado possíveis à questão dos riscos sociais,

estabeleceu que as ações presentes no Título da Ordem Social, da

Constituição Federal, corresponderiam às iniciativas dos poderes

públicos e da sociedade para proteção do direito ao bem-estar e da

justiça social, representados pelas ações que integram a seguridade

social.
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De acordo com o Instituto Nacional do Seguro Social, no Brasil, em

2003, foram gastos mais de 8,2 bilhões de reais em benefícios

acidentários e aposentadorias especiais. Esse número revela a

necessidade de aprimoramento das políticas sociais relacionadas à

prevenção do acidente de trabalho, condição que implica a correta

aplicação da legislação acidentária. Acerca desse assunto, assinale a

opção correta.

A Considere-se que José sofra acidente de trabalho e, por ser segurado

da previdência social, passe a receber auxílio-doença, e enquanto

receber esse benefício, seu contrato de trabalho seja interrompido,

condição que impede a sua dispensa. Nessa situação, após a

cessação do auxílio-doença, José terá estabilidade por, no mínimo,

12 meses.

B Considere-se que Flávio trabalhe em uma empresa como um dos

responsáveis pela confecção da folha de pagamentos. Com o

objetivo de agilizar o serviço, dirigiu-se espontaneamente ao local

de trabalho, no último domingo do mês, para concluir os

procedimentos. No retorno à sua residência, Flávio sofreu um

acidente de carro, ficando hospitalizado por mais de 90 dias e

recebendo auxílio-doença por mais 180 dias. Nessa situação, o

episódio relatado não se enquadra no conceito de acidente de

trabalho.

C A inclusão do acidente de trabalho entre os eventos protegidos pela

previdência social revela que o legislador constituinte adotou a

teoria do seguro social para esse risco, circunstância que determina

a responsabilidade objetiva do Estado, que deverá indenizar o

segurado, independentemente da demonstração de culpa.

D Considere-se que César, agente de segurança privado de uma

empresa de vigilância que presta serviços a diversas empresas, em

um assalto na agência bancária em que trabalhava, leve um tiro e

venha a falecer. Nessa situação, a empresa de vigilância terá até

5 dias, após a emissão do atestado de óbito, para comunicar o

acidente de trabalho à previdência social.

E Para os efeitos previstos na legislação acidentária e previdenciária,

não há distinção entre doença do trabalho e doença profissional.
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Julgue os itens a seguir, relativos aos benefícios da

previdência social.

I Considere que José, segurado empregado, aposentado

por invalidez há quatro anos, após reabilitação, obteve

êxito e recuperou integralmente sua capacidade para o

exercício de atividade laboral, recebendo alta da perícia

médica do INSS. Nessa situação, considerando a

existência do direito de retornar ao trabalho na empresa

em que desempenhava sua função antes da

aposentadoria, cessará, de imediato, o benefício de José

por invalidez.

II Considere que Cláudio, segurado do regime geral,

solteiro e sem filhos registrados, faleça, e Maria, sua

mãe, passe a receber a pensão por morte, por ter

comprovada a dependência econômica. Considere, ainda

que Jair, após ação de investigação de paternidade,

obtenha o reconhecimento de que Cláudio era seu pai.

Nessa situação, a pensão por morte recebida por Maria

deverá ser rateada com Jair.

III Considere que Teresa, segurada da previdência social na

qualidade de empregada doméstica, receba um salário

mínimo mensal de seus empregadores. Nessa situação,

apesar de ter dois filhos menores de 14 anos, Teresa não

tem o direito de receber salário-família.

IV Considere que Clarice, contadora e aposentada por

tempo de contribuição pelo regime geral, volte a exercer

atividade remunerada, prestando serviços a diversas

empresas. Nessa situação, Clarice deve contribuir,

novamente, para a previdência social, sem previsão para

aumentar os proventos que já recebe ou requerer

qualquer outro benefício.

V Para os trabalhadores da iniciativa privada, a

aposentadoria proporcional é concedida àqueles que

cumpriram os requisitos anteriores à reforma

constitucional implementada pela Emenda

Constitucional n.º 20/1998. Nessa modalidade de

benefício, há autorização para aplicação apenas dos

redutores previstos no texto constitucional.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Em relação aos beneficiários do regime geral da previdência social

(RGPS), cada uma das opções abaixo apresenta uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção

que apresenta a assertiva correta.

A Albano, quando tinha 16 anos de idade, perdeu seu pai, segurado

do (RGPS), e passou a receber a pensão por morte, benefício que

cessou quando completou 21 anos. Depois, perdeu sua mãe.

Atualmente, Albano trabalha no mercado informal, tem 23 anos de

idade, está na faculdade, mas não promoveu sua inscrição na

previdência social. Nessa situação, caso Albano venha a ser

acometido por doença que o torne inválido e, portanto, incapaz

para a atividade laboral, poderá requerer ao INSS a restauração da

pensão que recebia, tendo em vista sua atual condição de invalidez.

B Célio concluiu o curso de medicina e agora está fazendo residência

médica em hospital particular. Nessa situação, caso tenha sido

contratado de acordo com a legislação regente, para a previdência

social, Célio é segurado empregado.

C Rodrigo é servidor público estadual, ocupando o cargo efetivo de

professor de ensino médio nos períodos matutino e vespertino.

Tendo em vista a permissão do órgão em que trabalha, Rodrigo

também leciona, no período noturno, em uma escola particular.

Nessa situação, Rodrigo é segurado obrigatório tanto do regime

próprio quanto do RGPS.

D Getúlio é pastor evangélico e a igreja em que exerce sua atividade

lhe dá, todos os meses, uma quantia em dinheiro, a título de ajuda

de custo. Nessa situação, apesar de a igreja considerar tais valores

apenas como ajuda de custo, na verdade eles constituem uma

remuneração, condição que torna Getúlio segurado da previdência

social na qualidade de empregado.

E Selma, segurada da previdência social na qualidade de empregada,

é solteira, não tem filhos e seus pais já faleceram. Nessa situação,

Selma poderá designar um menor impúbere, com quem tenha muita

afinidade, para ser seu dependente, bastando, para isso, declarar,

por escrito, sua intenção à agência da previdência social.
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Com referência ao salário-de-contribuição, cada uma das opções a

seguir apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a

ser julgada. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Gilmar, em 2007, inscreveu-se facultativamente no RGPS. Nessa

situação, o salário de contribuição de Gilmar deve seguir as faixas

de salário-base, a exemplo do que ocorre com os contribuintes

individuais.

B Telma é empregada doméstica e segurada da previdência social.

Nessa situação, o salário de contribuição de Telma é o valor total

recebido, incluindo os ganhos habituais na forma de utilidade, tais

como alimentação e moradia.

C Genival foi demitido sem justa causa, tendo recebido da empresa

todos os seus direitos. Nessa situação, em relação aos valores

recebidos a título de aviso prévio, férias proporcionais e 13.º

salário, também proporcional, não incide a contribuição

previdenciária.

D Marcos trabalha em uma empresa que, entre outras vantagens,

oferece programa de previdência complementar aberta, disponível

a todos os empregados e dirigentes. Nessa situação, pelo fato de

esses valores serem dedutíveis do imposto de renda da pessoa

física beneficiária, a legislação previdenciária considera tais

rubricas como salário de contribuição.

E Jéssica trabalha em uma empresa que paga vale-transporte em

dinheiro. Nessa situação, os valores recebidos na condição de

vale-transporte são considerados salário de contribuição.
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Acerca das normas constitucionais relacionadas ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.

A Com o objetivo de incentivar a criação de empregos, a Constituição Federal eliminou qualquer restrição de acesso a benefícios

fiscais ou creditícios, inclusive para empresas que estejam em débito com a seguridade social.

B Considerando os sucessivos deficit nas contas da previdência social, apesar da elevada carga tributária, a Constituição autoriza

a instituição de novas fontes de custeio, desde que isso seja feito por lei complementar.

C As leis que criam as contribuições que financiam a seguridade social devem observar o chamado princípio da anterioridade

nonagesimal, isto é, somente podem ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído

ou modificado. Além disso, tais normas não podem ser cobradas no mesmo exercício financeiro em que forem publicadas.

D A questão previdenciária tornou-se, nos últimos anos, fonte de preocupação constante em relação à necessidade de maior cobertura

possível. Nesse sentido, o próprio texto constitucional estabelece norma programática com o objetivo de alcançar os trabalhadores

de baixa renda, bem como as donas de casa, autorizando a aplicação de alíquotas menores sem alterar, entretanto, os prazos de

carência.

E Uma das principais fontes de renúncia fiscal que, de certa forma, agrava o deficit nas contas previdenciárias é a imunidade

concedida às instituições de educação e de assistência social, estas, sem fins lucrativos.
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Julgue os itens subseqüentes, relacionados aos sistemas de previdência privada no Brasil.

I A estrutura organizacional das entidades fechadas de previdência complementar deve ser constituída por conselho deliberativo,

conselho fiscal e diretoria-executiva. Além disso, essas entidades devem ser organizadas sob a forma de fundação ou associações

sem fins lucrativos.

II Na elaboração do plano de benefícios das entidades fechadas de previdência complementar, não há obrigatoriedade de previsão

do benefício proporcional diferido.

III O órgão regulador do sistema de previdência complementar brasileiro, que inclui as entidades abertas e fechadas, é o Conselho

de Gestão da Previdência Complementar, formado por representantes do governo, indicados pelos Ministérios da Previdência

Social e da Fazenda, e da sociedade, indicados pelos dirigentes das entidades abertas e fechadas.

IV Nas entidades fechadas de previdência complementar, instituídas por pessoas jurídicas de direito público, sociedades de economia

mista e empresas controladas direta ou indiretamente pelo poder público, a contribuição do patrocinador não poderá exceder à do

participante.

V Com a unificação das Secretarias da Receita Federal e da Receita Previdenciária, a função de órgão de fiscalização das entidades

fechadas passou a ser do novo órgão, conhecido como Super-Receita, enquanto a fiscalização das entidades abertas continua sendo

da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D II e V.

E III e V.




